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Resumo. O objetivo deste texto é analisar as potencialidades de uma tarefa de cálculo mental 
com números racionais, inserida no percurso de aprendizagem dos alunos do 6.º ano, e a 
forma como foi explorada na sala de aula, estabelecendo conexões com outros temas 
matemáticos. A análise de diversos momentos de discussão mostra que a realização e 
discussão coletiva desta tarefa permitiu aos alunos partilhar estratégias e refletir sobre os seus 
erros, constituindo um contributo importante para a aprendizagem destes números e para 
criar um sentido global da Matemática. As estratégias de cálculo mental usadas pelos alunos e 
as suas conjeturas acerca dessas estratégias permitiram ir para além do cálculo mental, 
espoletando uma exploração com frações.  




O trabalho na sala de aula de Matemática procura cada vez mais envolver os alunos no 
processo de ensino-aprendizagem. No entanto, a busca de novas metodologias de ensino, 
mais motivadoras e eficazes, por vezes, centra-se nos aspetos tecnológicos, menosprezando o 
trabalho em torno de capacidades básicas, como é o caso do cálculo mental, quando ambos os 
aspetos são necessários e se complementam. 
O Programa de Matemática do ensino básico (ME, 2007) tem várias referências ao cálculo 
mental, sublinhando o seu papel no desenvolvimento da autonomia, autoconfiança e sentido 
crítico do aluno. Ao longo dos nove anos de escolaridade, este documento realça a 
importância do cálculo mental ao referir no propósito principal de ensino do tema Números e 
operações que se deve “desenvolver nos alunos o sentido de número, a compreensão dos 
números e das operações, e a capacidade de cálculo mental e escrito, bem como a de utilizar 
estes conhecimentos e capacidades para resolver problemas em contextos diversos” (pp.13, 
32, 48).  
Desenvolver o cálculo mental contribui para a aquisição de outras capacidades importantes 
para a aprendizagem da Matemática. Na perspetiva de Taton (1969) o cálculo mental 
desenvolve nas crianças noções de ordem e de lógica, reflexão e memória, contribuindo para a 
sua formação intelectual e fornecendo-lhes ferramentas para efetuarem cálculos simples sem 
recurso a ajuda escrita e, deste modo, preparando-as para o dia a dia. Refere ainda que, 
através do cálculo mental, a criança trabalha a concentração, desenvolvendo a memória dos 
                                                          
1 Este trabalho é financiado por fundos nacionais através da FCT – Fundação para a Ciência e Tecnologia no âmbito 
do Projeto Práticas Profissionais dos Professores de Matemática (contrato PTDC/CPE-CED/098931/2008) e por uma 
bolsa atribuída à primeira autora pela mesma fundação (referência SFRH/BD/69413/2010). 
Práticas de Ensino da Matemática 
362 Renata Carvalho e João Pedro da Ponte 
números, tomando contacto mais próximo com a individualidade específica de cada número, e 
levando-a, progressivamente, a empregar simplificações operatórias.  
O trabalho apresentado neste artigo decorre no quadro de uma experiência de ensino 
centrada em tarefas de cálculo mental com números racionais envolvendo as quatro 
operações e na discussão das estratégias dos alunos do 6.º ano. Neste texto analisamos as 
potencialidades de uma tarefa de cálculo mental em contexto matemático e a forma como foi 
explorada na sala de aula, permitindo conexões com outros temas matemáticos. 
 
Estratégias de cálculo mental, erros e dificuldades dos alunos 
 
As estratégias desenvolvidas pelas crianças no cálculo com números naturais são uma 
referência importante para o desenvolvimento de novas estratégias com números racionais. 
Caney e Watson (2003) estudaram as estratégias de cálculo mental com números racionais dos 
alunos do 3.º ao 10.º ano e realçam a importância de perceber a relação entre diferentes 
representações de um número racional para que se consiga desenvolver este cálculo mental. 
Algumas das estratégias utilizadas envolvem usar uma regra anteriormente memorizada ou 
colocar de forma sequencial uma combinação de estratégias, por exemplo transformar 
decimais em frações para construir o todo. Estas autoras referem onze estratégias usadas 
pelos alunos: mudança de operação; mudança de representação; utilização de equivalências; 
utilização de factos conhecidos; repetição da operação adição/multiplicação; estabelecimentos 
de ligações; trabalho com partes de um segundo número; trabalho da esquerda para a direita; 
utilização de imagens mentais; utilização de formas mentais de algoritmos escritos; e utilização 
de regras memorizadas.  
Destas estratégias, numa primeira fase, os alunos começam por usar formas mentais de 
algoritmos escritos e imagens mentais pictóricas, passando depois para estratégias em que 
fazem correspondência com conhecimentos que já possuem do trabalho com números 
naturais, como é o trabalho da esquerda para a direita ou com partes de um segundo número, 
estabelecem ligações, recorrem a adições e a multiplicações sucessivas e utilizam factos 
conhecidos. Numa fase mais avançada as suas estratégias envolvem o sentido de número e de 
operação, pois potenciam a utilização de representações equivalentes, o uso de diferentes 
representações de um número racional e a transição entre operações inversas. As autoras 
caracterizam as estratégias usadas pelo aluno de instrumentais, se este aplica factos e regras 
memorizadas, ou concetuais, se usa o conhecimento dos números e das operações.  
A aprendizagem dos números racionais é complexa e envolve a compreensão dos seus 
diferentes significados e relações, principalmente no caso da representação em fração. Muitos 
dos erros cometidos pelos alunos no cálculo com números racionais estão associados à 
dificuldade em compreender o significado destes números (Behr, Post & Wachsmuth, 1986; 
Galen, Feijs, Figueiredo, Gravemeijer & Keijker, 2008; Lamon, 2006). Por exemplo, Galen et al. 
(2008) consideram que para trabalhar de forma significativa com frações, os alunos necessitam 
de desenvolver o seu sentido de número racional e sugerem que a ênfase na aprendizagem 
não deve estar apenas em situações puramente numéricas sem qualquer contexto associado 
para que os alunos não usem regras de cálculo que não entendem. Para ordenar e comparar 
frações Behr et al. (1986) consideram que os alunos devem compreender o conceito de 
grandeza de um número racional. Por exemplo, devem observar que, quando o numerador 
aumenta ou o denominador diminui, o número racional aumenta e que o seu valor diminui, 
quando o numerador diminui ou o denominador aumenta. Os alunos trabalham muitas vezes 
com números racionais como se fossem naturais (Lamon, 2006) não compreendendo que uma 
fração representa um número e não dois. Behr et al. (1986) consideram que os conhecimentos 
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sobre números naturais, por vezes, levam as crianças a focarem-se apenas no numerador ou 
no denominador e ordenam ou estabelecem equivalências incorretamente.  
Relativamente aos números racionais na representação decimal, muitos dos erros dos alunos 
estão associados à falta de compreensão do sistema de numeração (Galen et al., 2008; 
Monteiro & Pinto, 2005, 2007) ou mesmo à densidade do conjunto dos números racionais. Por 
exemplo, Monteiro e Pinto (2007) referem que alguns alunos consideram que entre 0,2 e 0,3 
não existem outros números racionais uma vez que pensam ainda em termos de números 
naturais, em que existe uma sequência discreta dos números. Na perspetiva de Galen et al. 
(2008), trabalhar com os alunos a relação entre frações e numerais decimais é fundamental e 
contribui para a compreensão da estrutura dos decimais. Cramer, Wybeg e Leavitt (2009) 
realçam a importância da linguagem utilizada na leitura dos numerais decimais uma vez que 
esta é uma parte importante na compreensão destes números. Tal como acontece nas frações, 
a ideia de ordem é importante para compreender a dimensão relativa dos números racionais 
na representação decimal. Alunos sem imagens mentais apropriadas dos números racionais 
nesta representação, tendem a ordená-los como se fossem números naturais. Ao comparar 
0,25 com 0,6, dizem, por vezes que 0,25 é maior, pois 25>6  (Cramer et al., 2009; Monteiro & 
Pinto, 2005). Para Monteiro e Pinto (2007), quando o sistema de numeração decimal não está 
compreendido, os alunos não estabelecem relações entre as várias representações dos 
números racionais e não associam essas representações às quantidades que representam.  
 
Metodologia de investigação 
 
Este estudo segue uma abordagem qualitativa e interpretativa (Bogdan & Biklen, 1994) com 
design de experiência de ensino (Cobb, Confrey, diSessa, Lehere, & Schauble, 2003). 
Participam uma professora, uma turma do 6.º ano, que já trabalhou os números racionais nas 
suas várias representações (decimal, fração, percentagem) e a primeira autora no papel de 
investigadora. A recolha de dados decorreu no 2.º período de 2011/12, sendo realizada 
através de observação direta das aulas em que se realizam tarefas de cálculo mental e de 
reuniões de preparação/reflexão da experiência de ensino com a professora. A experiência de 
ensino foi elaborada pela investigadora e discutida/preparada com a professora da turma que 
a realiza na sala de aula. A gestão da discussão na sala de aula é da responsabilidade da 
professora, intervindo a investigadora pontualmente quando necessita de esclarecer aspetos 
relacionados com a comunicação de estratégias e erros por parte dos alunos. As reuniões de 
trabalho com a professora são áudio-gravadas e as aulas de cálculo mental, áudio e vídeo-
gravadas para posterior análise e reflexão acerca dos momentos de discussão de estratégias e 
erros dos alunos. Para a análise de dados são visionados os episódios de aula com o intuito de 
identificar o tipo de estratégias de cálculo mental que os alunos referem nos momentos de 
discussão, os erros que cometem e como evoluem ao longo da experiência de ensino. São 
construídas categorias de análise baseadas em estudos anteriores (e.g., Caney & Watson, 
2003), tendo presente a perspetiva de vários autores (Galen, et al., 2008; Lamon, 2006). 
A experiência de ensino é composta por dez tarefas de cálculo mental em contextos 
matemáticos e de resolução de problemas que são projetadas na sala de aula com recurso a 
um Powerpoint temporizado. Destas tarefas, sete são exercícios em contexto matemático, 
duas são problemas e uma envolve exercícios e problemas. Cada tarefa é constituída por duas 
partes e tem uma duração prevista de 15 minutos. Os alunos têm 15 segundos para resolver 
cada exercício e 20 segundos para resolver cada problema individualmente, seguindo-se um 
momento de discussão. 
Nesta experiência de ensino as tarefas são um elemento estruturante fundamental. Na 
perspetiva de Wolman (2006), o trabalho com cálculo mental deve ser planificado e 
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programado a longo prazo, com tarefas que contemplem a aprendizagem de vários conceitos, 
sendo as mesmas questões abordadas em diferentes momentos e de diferentes formas. Assim, 
planificámos aulas semanais de cálculo mental durante dois períodos letivos envolvendo as 
quatro operações com números racionais. Ao longo da experiência, as tarefas são 
progressivamente mais exigentes em termos de estratégias e de conhecimentos envolvidos. A 
representação do número racional usada está de acordo com o tópico que a professora está a 
trabalhar (e.g., nos volumes usa-se mais a representação decimal e nas relações e 
regularidades a representação em fração), mas estas representações vão surgindo 
repetidamente e, por vezes, em simultâneo ao longo da experiência.  
As tarefas foram pensadas de forma a permitirem não só rever e consolidar o trabalho com 
diversos números racionais de referência, mas também ampliar estratégias de cálculo mental e 
conduzir à redução dos erros dos alunos. Existem tarefas de nível de exigência reduzido e 
outras de nível de exigência elevado (Stein & Smith, 1998) que se vão intercalando ao longo de 
toda a experiência. As tarefas de nível de exigência reduzido apelam ao uso memorizado de 
factos conhecidos como o cálculo de 1/2+1/2 e as tarefas de nível de exigência elevado apelam 
ao estabelecimento de relações entre números e de conexões com factos conhecidos e a 
aprendizagens anteriores. As tarefas em contexto matemático, por exemplo, 12,2:0,5 também 
podem proporcionar o uso de procedimentos com conexões em que o aluno multiplica por 2 
em vez de dividir por 0,5  ou arranja um contexto que o ajude a dar sentido à operação a 
realizar. 
Este texto analisa em pormenor a primeira parte da primeira tarefa de cálculo mental da 
experiência de ensino uma vez que, da discussão coletiva, emergiu a possibilidade dos alunos 
realizarem uma exploração com números racionais na representação em fração com o intuito 
de procurar regularidades, o que se interligava com o tópico que estavam a abordar na altura. 
Trata-se de uma tarefa em contexto matemático que envolve adição e subtração de frações 
que foi realizada no momento em que os alunos estavam a abordar o tópico relações e 
regularidades. Por isso, a opção em trabalhar cálculo mental com frações, pois consideramos 
que esta é uma representação importante neste tópico uma vez que envolve o trabalho com 
expressões numéricas e proporcionalidade. 
Nesta tarefa em contexto matemático, a primeira parte contém cinco exercícios de cálculo 
mental, tendo os alunos que calcular o valor de cada expressão, seguindo-se um momento de 
discussão das suas estratégias, erros e dificuldades. A segunda parte da tarefa, não analisada 
neste texto, é constituída por mais cinco exercícios, em que os alunos devem indicar o valor 
em falta que torna a igualdade verdadeira. Segue-se um novo momento de discussão. A opção 
de dividir a tarefa em duas partes, tem como objetivo promover um primeiro momento de 
discussão de estratégias, erros e dificuldades dos alunos que possa influenciar de forma 
positiva a realização da segunda parte e tarefas seguintes. Este momento de discussão é 
preparado previamente pela professora em conjunto com a investigadora que, em função da 
tarefa, preveem as possíveis respostas e estratégias dos alunos, erros, dificuldades e possíveis 
questões a colocar, tais como: Como pensaste? Como chegaste ao teu resultado? O que 
pensam da estratégia do colega? Quem consegue explicar o erro do colega? Em que aspeto é 
que a tua estratégia é diferente da do teu colega? Estas questões têm o objetivo de ajudar o 
aluno a explicar e clarificar como pensou e a ser crítico face às explicações dos colegas, 
gerando-se um ambiente de partilha onde se vai construindo um reportório de estratégias e se 
validam as respostas dos alunos, através da interação entre eles. 
A tarefa que analisamos (figura 1) contempla exercícios de cálculo mental com números 
racionais na forma de fração que se enquadram em níveis básicos de desenvolvimento de 
cálculo mental, como é o caso do conceito de metade representado na forma de fração 
(Callingham & Watson, 2004). Esta tarefa foi realizada no momento em que a professora tinha 
iniciado o trabalho com sequências e regularidades. A nossa análise centra-se na primeira 
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parte da tarefa uma vez que a discussão na sala de aula deu origem a uma exploração com 
números racionais na forma de fração na aula seguinte. 
Pensa rápido! 
Qual o valor exato? 
a) 1/2+1/2  b) 3/4-1/4  c) 1/2+2/4 d) 3/4-1/2 e) 4/8+2/4 
Figura 1. Tarefa de cálculo mental 
A tarefa foi elaborada tendo em conta vários aspetos importantes no cálculo mental. Assim, 
privilegiámos o uso de números de referência, como 1/2, 1/4 e 3/4 (Galen et al., 2008) e 
apelámos ao trabalho, essencialmente com metades, uma vez que reconhecer e operar com 
metades na forma de fração é uma capacidade básica de cálculo mental com números 
racionais nesta representação (Callingham & Watson, 2004). Iniciámos com as operações 
adição e subtração, por serem estas as primeiras operações que os alunos realizam com 
frações. As operações envolvem números racionais na representação em fração com o mesmo 
denominador ou com denominadores múltiplos um do outro para permitir, mais facilmente, o 
recurso a equivalências. Em a), os alunos começam por calcular a soma de duas frações 
irredutíveis muito simples; em b) operam com frações de referência para obter uma fração 
ainda mais simples; em c) voltam a operar com frações que representam um meio (“metade”); 
em d) operam com frações que se relacionam com o que realizaram em b) e em e) voltam a 
operar com frações um pouco mais complexas que representam um meio. 
 
A exploração na sala de aula 
 
Embora esta fosse a primeira aula de cálculo mental, ao fazerem a preparação da tarefa, a 
professora e a investigadora esperavam alguma diversidade de estratégias dos alunos tendo 
em conta que os números racionais já tinham sido anteriormente trabalhados nas suas 
diversas representações, incluindo a pictórica, e nas quatro operações básicas. Assim, 
esperavam que os alunos recorressem a imagens mentais pictóricas de frações de referência 
para operar, a que se associa o conceito de fração como uma relação parte-todo, à inclusão 
das representações simbólicas em contextos com significado para estes (se a 3/4 de hora retiro 
1/4 de hora, fica…), ao uso mental dos algoritmos e ao uso de factos conhecidos (duas 
metades constituem uma unidade…). Relativamente aos erros, previam que os alunos 
operassem com numeradores e denominadores como se fossem números naturais, um erro 
frequente, calculassem erradamente frações equivalentes ou que manifestassem dificuldades 
na relação parte-todo ao imaginar mentalmente a representação pictórica das frações 
envolvidas. Dado este trabalho prévio, a professora estava preparada para questionar os 
alunos e levá-los a partilhar e discutir estratégias e erros com o intuito de os minimizar. 
A professora introduziu a tarefa referindo que os alunos iriam realizar cálculo mental com 
adição e subtração de frações e que tinham 15 segundos para anotar na folha de registo o 
valor de cada operação. Após este momento de concentração e cálculo individual, iriam 
partilhar e discutir as estratégias usadas e os erros cometidos e, seguidamente, teriam mais 
cinco cálculos para resolver e posteriormente discutir. 
As estratégias partilhadas no momento de discussão, evidenciam que a maioria dos alunos 
usou mentalmente o algoritmo para adicionar/subtrair frações. Para calcular 1/2+1/2, Elsa2 
explica: “como os denominadores são iguais, dá-se o mesmo denominador e os numeradores 
somam-se. (…) que é igual a 1. Que é 2 sobre 2 que é igual a 1”. Também Eva para calcular 3/4-
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1/4 explica: “os denominadores são iguais. Pomos o 4 como denominador e o numerador é 
subtrair o 3 pelo 1”. Para Ivo o resultado de 1/2+2/4 é 1/4, indicando: “fiz a regra. Fiz 2 vezes 2 
que dava 4 e depois em cima também fiz vezes 2 e depois 3 menos 2 é 1”. O aluno, antes de 
resolver mentalmente o algoritmo, calculou uma fração equivalente a 1/2 com denominador 
4, uma vez que os denominadores diferentes, o que considera ser uma “regra” associada ao 
algoritmo para adicionar este tipo de frações. 
A professora questionou o grupo a fim de perceber se existiam outras estratégias. Apenas 
Marta referiu que para calcular 1/2+1/2 fez logo meio “mais meio” que sabe que dá 1, 
evidenciando que existem factos numéricos que ela memorizou, como o caso de duas metades 
formarem uma unidade e que usou para realizar rapidamente o cálculo. Na expressão em que 
Ivo usou a “regra”, Marta refere: “transformei 2/4 em 1/2 e depois somei os dois. Fiz, vi logo 
que 1/2+1/2 dava 1”. A explicação de Marta reflete, mais uma vez, que esta conhece alguns 
factos numéricos e que os usa no cálculo mental. Ao contrário de Ivo, recorreu à fração 
irredutível. 
O facto de a professora não realizar com regularidade tarefas específicas para trabalhar o 
cálculo mental pode ser a razão por que as explicações dos alunos refletem uma prática muito 
relacionada com a aplicação do algoritmo. Tal como refere Caney e Watson (2003) este é um 
reflexo da inexperiência dos alunos em tarefas de cálculo mental. Ao contrário do que se 
esperava, nenhum aluno recorreu a imagens mentais pictóricas das frações, nem pensou num 
contexto onde pudessem inserir os números apresentados. Ao longo da discussão, a 
professora foi chamando a atenção dos alunos para as potencialidades destas estratégias em 
termos de rapidez e compreensão dos números. 
Tal como se previa, um erro comum foi operar com numeradores e denominadores como se 
fossem números naturais (Lamon, 2006),como fizeram José, Rúben e André. Outro erro foi o 
cálculo errado de frações equivalentes esquecendo-se de multiplicar ou dividir um dos termos 
da fração como fez Eva que ao calcular uma fração equivalente a 2/4, escreve 2/2 não 
dividindo o numerador por 2. Para José 1/2+2/4 dá 3/6 porque: “fiz 1+2 e 2+4”. Também 
Rúben opera apenas com numeradores e escolhe o maior denominador para a fração 
resultante: “a mim deu-me 3/4. Deixei o 4 em baixo e somei os numeradores”. André para 
calcular 3/4-1/4 subtrai numeradores e denominadores: “fiz 3-1 que deu 2 e depois 4-2 que 
deu 2 em baixo. As explicações destes alunos mostram que não têm o conceito de número 
racional desenvolvido e que operam com frações como se representassem dois números e não 
apenas um. Este tipo de erro pode estar relacionado com o facto de os alunos terem uma 
estratégia muito ligada à aplicação mental do algoritmo. Por exemplo, Rita ao referir que para 
calcular 1/2+2/4 usou “a lei do corte”, está a transpor para a adição um procedimento que usa 
na multiplicação de frações revelando alguma confusão entre procedimentos. 
Neste trabalho com tarefas de cálculo mental, realçamos a importância da discussão coletiva 
como forma de promover aprendizagens. A discussão permite aos alunos validarem as 
respostas uns dos outros contribuindo para que os que erram se apercebam do erro e da razão 
pela qual o cometeram. Eva, ao calcular 3/4-1/4 refere que não percebeu o resultado que 
colocou na folha de registo: “ó professora, eu não percebi bem uma coisa. Eu pus 2/4, e depois 
não sei como é que fiz mas depois pus 2/2. Não percebo”. Mas Ana tenta ajudar a colega a 
perceber o erro: “se calhar ela quis tornar irredutível e ao tornar irredutível enganou-se trocou 
o 1 com o 2”. Marta ao calcular 4/8+2/4 refere que lhe deu 6/4, mas consegue explicar o seu 
erro: “a mim deu-me 6/4 mas, já percebi por que é que está mal. Porque eu quando estive a 
reduzir os 4/8 esqueci-me que o 4 também tínhamos que... de quando fui a somar, esqueci-me 
que o 4 também estava reduzido”. Também José, que tinha adicionado numeradores e 
denominadores, quando a professora lhe pediu que pensasse melhor e explicasse novamente 
o que tinha feito, o aluno começa por afirmar que acertou no resultado, mas ao longo do seu 
raciocínio percebe que errou: “sim, porque não está na forma irredutível [o 2/4] e se formos 
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para a forma irredutível dá... Dá... 2 [denominador 2]... Não, não... Está mal”. Mais tarde foi 
José que explicou a André o porquê do erro do colega: 
José: Ele [André] para subtrair tem que pôr os denominadores iguais, depois fazia a conta. 
Professora: E como é que era a conta? 
José: ... Um meio transformava em 2/4. 
Professora: 2/4 e depois como é que era. Olha ali para o André e explica-lhe lá. Um meio 
era o mesmo … equivalente … 
José: 2/4 
Professora: 2/4 e depois como é que era a regra? 
José: o denominador fazia-se igual e subtraia-se os numeradores. 
Também Dina adicionou numeradores e denominadores ao calcular 4/8+2/4. Na discussão 
consegue detetar o erro e apresenta uma estratégia de resolução baseada na equivalência de 
frações e no uso de factos conhecidos, como é o caso de duas metades formarem a unidade: 
“ó professora, eu fiz mal mas agora é que eu estou a ver. 4/8 é equivalente a 1/2 e 2/4 é 
equivalente a 1/2. 1/2+1/2 dá 1.Fiz mal. Pus 6/8”. 
A discussão coletiva também permitiu aos alunos encontrarem estratégias diferentes das que 
inicialmente tinham usado. Pedro, apesar de ter calculado 3/4-1/4, usando equivalências e o 
algoritmo mentalmente: “transformei o meio em 2/4 depois 3-2, 1”, quando a professora 
perguntou se alguém conseguiria encontrar uma estratégias diferente das que tinham sido 
discutidas, Pedro, à semelhança do que já tinha sido sugerido pela professora no início da 
discussão, arranjou um contexto e explica que: “eu, imaginava uma piza na minha cabeça onde 
estivesse fora uma fatia ... 1/4, e tirava-se 1/2”, não revelando dificuldades na relação parte-
todo uma vez que para formar 3/4 retira 1/4 ao todo e só depois retirava 1/2 como era pedido 
na expressão.  
Um dos momentos mais interessantes da discussão desta tarefa foi quando Luís explicou a sua 
estratégia à turma para calcular 4/8+2/4: “a mim deu-me 1. Eu fiz 4x4, fiz numerador vezes 
denominador que deu 16 e depois fiz 8x2 que é a mesma coisa numerador vezes denominador 
e deu 16 que depois fui... Pus na forma irredutível”. Esta explicação deixou a professora, a 
investigadora e a turma surpresos, pois não esperavam que Luís usasse a multiplicação 
“cruzada” para realizar a adição. O aluno multiplicou o numerador de cada fração pelo 
denominador da outra, obtendo 16/16 e apresentou como resultado 1, o que corresponde ao 
resultado correto da expressão inicial. Ambas questionaram de imediato Luís que se mostrou 
inseguro face à sua estratégia, quando aplicada a outras frações. Mas Pedro lançou uma 
conjetura: “professora, quando são equivalentes dá”, querendo com isso dizer que, sempre 
que se adicionam frações equivalentes, a soma é 1. Este comentário de Pedro levou a que se 
testassem algumas frações escolhidas pelos alunos, como 1/2+2/4, onde efetivamente o 
resultado é 1 e onde a estratégia de Luís leva ao mesmo resultado, mas na adição de 1/4 com 
2/8 o mesmo já não se verifica, pois a multiplicação “cruzada” dá 1 e a soma das frações é 1/2. 
Perante esta situação e face à persistência de Pedro em fazer vingar a sua conjetura, a 
professora lança um desafio para a aula seguinte:  
Vamos fazer numa próxima aula porque eu, nunca tinha pensado em fazer este raciocínio, 
estou aqui com a ideia porque é que a outra deu 1/2 e se haverá uma família de frações 
que dá 1/2 que multiplicadas dão… Pode haver alguma relação entre os números, mas eu 
não sei (…) As conjeturas por vezes são válidas para muitos números, mas a gente tem que 
mostrar que são para todos. Quando arranjamos um contra exemplo é porque ela já não é 
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válida. Mas pode ser válida para uma família de frações depois pode haver outra coisa 
para outra família de frações e haver assim umas regularidades.  
Na semana seguinte, na reflexão realizada pela professora em conjunto com a investigadora, a 
professora refere com entusiasmo o envolvimento dos alunos na exploração de regularidades 
com números racionais na forma de fração que surgiu a partir da estratégia de Luís e da 
conjetura de Pedro. Esta situação permitiu-lhe desenvolver um trabalho na sala de aula onde 
os alunos fizeram conexões entre aprendizagens realizadas com números racionais (como 
frações equivalentes, múltiplos, frações unitárias) e outras que estavam no momento a 
desenvolver no subtópico sequências e regularidades (como regularidades com números, fazer 
e validar conjeturas). 
A gestão da discussão e procura de regularidades foi realizada, pela professora, usando o 
quadro negro. Na sua reflexão acerca da aula refere: 
Fomos testar. Fomos novamente ver para que é que aquilo funcionava. Só funcionava o 
cruzado, só funcionada quando eram frações equivalentes a 1/2. Mas depois começou-se 
a ver o que acontecia em frações equivalentes a 1/3. E se fossem frações equivalentes a 
1/3? Se fossem equivalentes a 1/3 já não dava. Então dava quanto? Depois começavam a 
ver que dava sempre 2/3 quando elas eram equivalentes a 1/3. Como tem lógica não é. 
Mas pronto. Depois eles disseram, então e 1/4? E fomos ver o que dava quando eram 
equivalentes a 1/4 e dava 2/4. Depois equivalentes a 1/5 e dava 2/5, equivalentes a 1/6 
dava 2/6, equivalentes a 1/7 dava 2/7. Eles começavam a dizer que era o dobro. Em cima 
era 2 e o denominador... Era a irredutivel era sempre 2 qualquer coisa e voltaram à 
primeira que era 2/2, não era, por isso é que a primeira dava 1. 
Desta forma, a professora ajudou os alunos a organizarem uma exploração, a procurarem 
exemplos e contra exemplos e a conjeturarem, envolvendo-os na procura de frações 
equivalentes, múltiplos e na busca de regularidades. A forma como vai descrevendo o que se 
passou na aula evidencia isso: 
Dobravam sempre e aquilo batia certo, testavam e aquilo batia sempre certo. Depois 
começaram a dizer então dá um, depois houve alguém que disse 2/4 então 2/4 dá 1/2. Ah, 
e 2/6 é um terço e começaram à procura da forma irredutível mesmo. Depois houve 
alguém que disse dá um, depois dá 1/2, depois há umas que dão 1/3, 1/4 e depois volta a 
dar 1/3 e depois dá 1/8 e começaram a procurar. Depois fizeram a conjetura quando os 
números eram pares [os denominadores] havia sempre uma fração mais irredutível do 
que a que tinham encontrado. Começaram-me a dizer que sempre, por exemplo aqui que 
era o 2/2 havia o 1, para 2/4 havia 1/2, todas. 
Na sua perspetiva, os alunos “estavam tão entusiasmados que era impossível partir para outra 
coisa” e, como ainda não tinha realizado um trabalho de exploração, “assim tão formal e tão... 
Partindo deles e de uma exploração de números, uma brincadeira” esta foi a oportunidade 




A tarefa aqui apresentada e a comunicação que se gerou permite-nos identificar diversas 
estratégias e dificuldades dos alunos. Estas estratégias certamente irão evoluir ao longo da 
experiência de ensino, bem como erros e dificuldades na compreensão de conceitos, que 
esperamos possam ser minimizados com o contributo das discussões coletivas. Assim, foi 
possível verificar que os alunos usam maioritariamente como estratégia, formas mentais dos 
algoritmos escritos, sem recorrer a imagens mentais pictóricas das frações ou o uso de outros 
contextos. Segundo Caney e Watson (2003) o recurso a formas mentais dos algoritmos 
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acontece numa primeira fase em que os alunos realizam cálculo mental e esta foi a primeira 
aula de cálculo mental com números racionais representados por frações. Este tipo de 
estratégia mais instrumental (Caney & Watson, 2003), também pode estar relacionado com o 
tipo de trabalho que os alunos estão habituados a realizar nas operações com frações. Os erros 
que cometem evidenciam que o conceito de número racional ainda não está compreendido 
bem como a dificuldade em adaptar conhecimentos que possuem sobre números naturais a 
novas situações (Lamon, 2006). 
Os episódios de sala de aula analisados mostram que, a partir de uma tarefa de cálculo mental 
em contexto matemático, criada com o objetivo de trabalhar frações de referência e metades 
na forma de fração, onde supostamente o nível de exigência seria reduzido (Stein & Smith, 
1998) se gerou uma discussão de estratégias muito produtiva entre os alunos. Esta discussão 
permitiu que esta tarefa desse origem a outra tarefa com nível de exigência mais elevado onde 
se exploraram regularidades envolvendo frações, mobilizando conceitos que os alunos já 
possuíam sobre múltiplos e frações e introduzindo novas noções relacionadas com 
regularidades como fazer e validar conjeturas. Esta discussão realça o caracter transversal do 
cálculo mental ao permitir rever conceitos do tema Números e operações, não só no que se 
refere aos números naturais, mas também aos números racionais mostrando que estes 
conhecimentos são fundamentais para estabelecer relações numéricas. O facto de permitir 
que os alunos conjeturem, testem e validem as suas conjeturas explora noções fundamentais 
para a aprendizagem do tema Álgebra, onde a exploração de relações numéricas também 
assume um papel A preparação prévia desta exploração por parte da professora e da 
investigadora permitiu prever erros e preparar uma dinâmica de sala de aula para discutir 
esses erros, colocando os alunos em constante interação bem como prever estratégias que, 
caso não fossem referidas pelos alunos, podiam ser sugeridas pela professora, tal como 
aconteceu. Apesar de podermos prever aspetos do trabalhos dos alunos que ajudam a 
preparar a discussão na sala de aula, existe sempre a possibilidade de surgir algo inesperado. 
Perante uma estratégia inesperada de um aluno, a professora aproveitou a forma como este 
calculou mentalmente, para ir além do cálculo mental. Esta situação permitiu consolidar 
aprendizagens e desenvolver o espírito investigativo nos alunos. A forma como a professora 
geriu a discussão, permitiu criar um ambiente de partilha de estratégias e de erros dos alunos, 
que os ajudou a refletirem sobre os erros e as razões pelas quais os cometem, bem como 
validar estratégias e analisar erros através da interação entre alunos ou ainda a encontrar 
novas estratégias de cálculo. Desta forma, a aprendizagem do cálculo mental é encarada de 
forma integrada, não constituindo um fim em si mesmo, mas sim uma ponte para a 
abordagem de novos temas matemáticos. 
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